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RESUMO 

 

Este trabalho investiga a relação entre desenvolvimento socioeconômico e 
populacional e a disponibilidade de serviços de governo eletrônico em todos os 
municípios do Estado do Paraná, com aprofundamento naqueles com população de 
cinco mil e um até cinquenta mil, considerados de pequeno-médio porte. A pesquisa 
utiliza análise documental e recursos de estatística descritiva para analisar a adesão 
de cada município às práticas de governo eletrônico e realiza testes de correlação 
com o objetivo de responder a questão da pesquisa: as práticas de governo eletrônico 
nos municípios de pequeno-médio porte do Estado do Paraná apresentam correlação 
com o índice Firjan de Desenvolvimento Municipal, com o valor adicionado bruto, com 
a receita orçamentária e com população estimada? O principal resultado aponta para 
o sentido de haver correlação positiva entre a adesão das práticas de governo 
eletrônico com todas as variáveis utilizadas, e que as práticas prestação de serviços 
de saúde, educação e obras ainda são pouco contempladas pelos portais, visto que 
apresentaram situação considerada péssima ou inexistente em comparação com as 
demais práticas que foram consideradas ótimas. 

 

Palavras-chave: governo eletrônico, desenvolvimento socioeconômico, serviços                                                                             

públicos, municípios, Paraná. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This paper investigates the relationship between socioeconomic and population 
development and the availability of e-government services in all municipalities of the 
state of Paraná, with deepening in those with populations from five thousand and one 
to fifty thousand, considered small-medium. The research uses document analysis 
and descriptive statistics resources to analyze each municipality's adherence to e-
government practices and performs correlation tests in order to answer the research 
question: e-government practices in small and medium-sized municipalities. Paraná 
State correlate with the Firjan Municipal Development Index, gross value added, 
budget revenue and estimated population? The main result points to the sense that 
there is a positive correlation between the adherence of e-government practices with 
all the variables used, and that the practices providing health services, education and 
works are still little contemplated by the portals, since they presented a situation 
considered poor or nonexistent compared to other practices that were considered 
optimal. 

 

Keywords: e-government, socioeconomic development, public services, 
municipalities, Paraná. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTO, PROBLEMA E PERGUNTA DE PARTIDA 

A administração pública incorpora progressivamente muitas ferramentas 

advindas das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), como 

por exemplo a internet, para aprimorar o desempenho na prestação de serviços 

em consonância com princípios fundamentais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, estabelecidos pelo art. 37 da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988). Neste cenário, especificamente para o 

cumprimento do princípio da legalidade, publicidade e eficiência, o governo 

eletrônico surge como ferramenta que torna as publicações dos atos 

administrativos e informações de interesse social de forma eletrônica, eficiente 

e disponível 24 horas por dia durante 7 dias na semana pelos portais 

eletrônicos. A legalidade está no cumprimento da lei complementar 131, de 27 

de Maio de 2009, conhecida como lei da transparência, que determinou que 

todos os entes da federação disponibilizassem, em tempo real, as informações 

sobre a execução orçamentária e financeira a quaisquer interessados, sendo 

de pessoa física ou jurídica, garantindo assim a função que o governo 

eletrônico tende em ser um instrumento de transparência (BRAGA et  al., 2008; 

MEDEIROS; GUIMARÃES, 2006; RUEDIGER, 2002). 

A necessidade e a relevância de estudos sobre o governo eletrônico 

motivou esta pesquisa e, dessa forma, foi definido o seguinte problema para 

orientar as buscas: as práticas de governo eletrônico nos municípios de 

pequeno-médio porte do Estado do Paraná estão relacionadas com o 

desenvolvimento socioeconômico da região? Em função da necessidade de 

métricas específicas para dimensionar o desenvolvimento econômico a 

pergunta de partida ficou assim definida: as práticas de governo eletrônico nos 

municípios de pequeno-médio porte do Estado do Paraná apresentam 

correlação o índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), valor 

adicionado bruto (VAB), receita orçamentária e população estimada?  
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1.2 OBJETIVOS 

Em função da pergunta de partida, o objetivo geral desta pesquisa é 

analisar as práticas de governo eletrônico e verificar sua correlação com o 

Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), com o valor adicionado 

bruto (VAB), com a receita orçamentária, e com a população estimada. 

Os objetivos específicos são: 

• Identificar as práticas de governo. 

• Analisar a adesão às práticas de governo eletrônico. 

• Realizar teste de hipótese de correlação entre as práticas de governo 

eletrônico com o IFDM, VAB, receita orçamentária e população 

estimada. 

• Adicionalmente, decidimos também comparar o resultado apresentado 

pelos municípios de pequeno-médio porte com o total dos municípios 

paranaenses. 

1.3 JUSTIFICATIVA 

Justificam-se estudos dessas novas formas de prestação de serviço por 

torna-se um fator decisivo na capacitação de profissionais aptos a gestão 

pública, tanto por sua relevância social, pois a legitimidade da administração 

pública depende diretamente das condições na prestação dos serviços aos 

cidadãos e cidadãs, quanto por sua relevância acadêmica, pois analisar 

sistematicamente a relação entre governo eletrônico e desenvolvimento 

contribui para a sustentação dos centros de formação e pesquisa em gestão 

pública. 

Além disto, para responder a pergunta e alcançar os objetivos, foram 

utilizados dados secundários sobre VAB e receita orçamentária, coletados junto 

ao Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) 

(2017), referente ao ano de 2016 e 2017 respectivamente, dados secundários 

das informações sobre o número de população estimada, coletados junto ao 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2018), referente ao ano 

de 2018. Utilizou-se também o índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

(IFDM) e uma métrica específica elaborada por Mello (2009) para identificar as 

práticas de governo eletrônico dividida em cinco grupos: conteúdo, serviços, 

participação cidadã, privacidade e segurança e usabilidade e acessibilidade. 

O método que orienta este trabalho é exploração estatística, os 

procedimentos adotados foram: revisão teórico-bibliográfico, elaboração de 

uma matriz de busca e critérios de classificação de avaliação, visita aos portais 

eletrônicos, apuração dos resultados utilizando estatística descritiva e 

inferencial e análise de resultados. 

Esta pesquisa foi realizada em conjunto com dois outros pesquisadores 

que concentraram suas análises em municípios de “pequeno-pequeno” e 

“médio-grande” porte, respectivamente. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (2018), o Estado Paraná contém 399 

municípios, porém o número total de municípios analisados foram 398 porque o 

Município de Entre Rios do Oeste não apresentava a nota IFDM.  

Os 398 municípios do Paraná foram estratificados por porte 

populacional, sendo as linhas de corte de até cinco mil habitantes (pequeno-

pequeno porte), de cinco mil e um a cinquenta mil habitantes (pequeno-médio 

porte), e acima de cinquenta mil habitantes (médio-grande porte), seguindo o 

parâmetro estabelecido pelo IBGE (IBGE, 2011). Cada pesquisador analisa um 

estrato em comparação com o conjunto de dados do total de 398 municípios. 

Esta pesquisa analisa os resultados dos municípios de pequeno-médio 

porte, do qual demonstrou que das 12 práticas de governo eletrônico 

analisadas, 7 apresentaram maioria em situação consideradas boa, ou ótima. 

Em contraponto 5 apresentaram situação consideradas péssimas ou 

inexistentes. Em relação ao teste de hipótese de correlação, a soma das 

práticas de governo apresentou correlação mais forte com a variável receita 

(0,443), seguido do VAB (0,394), população estimada (0,374), e por último 

IFDM (0,144). 
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O texto que se segue está estruturado em cinco seções, considerando 

esta introdução que apresenta os aspectos gerais da pesquisa, a segunda 

seção aborda os conceitos gerais sobre governo eletrônico, a terceira seção 

relata o material e métodos utilizados para desenvolver esta pesquisa e a 

quinta seção apresenta as considerações finais.  
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2 GOVERNO ELETRÔNICO 

Na literatura, o governo eletrônico é visto como um instrumento de 

eficiência, transparência e desenvolvimento, de acordo com Ruediger o 

governo eletrônico “poderia ainda ser potencializador de boas práticas de 

governança e catalisador de uma mudança profunda nas estruturas de 

governo, proporcionando mais eficiência, transparência e desenvolvimento” 

(RUEDIGER, 2002, p.30).  

Segundo Braga et al. (2008) o surgimento deste fenômeno está atrelado 

às novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), como por exemplo 

a internet.  O governo eletrônico surgiu com o advento da internet e das 

inovações tecnológicas, que permitiram às organizações de migrarem seus 

serviços para plataforma web. Em relação aos fatores que levaram as 

organizações para migrar seus serviços para plataforma web, se destacam a 

possibilidade de ampliar a arrecadação e melhoramento nos processos 

internos, e a uma forma de resolver as pressões da sociedade para que o 

governo gerencie melhor seus gastos e atue com transparência, qualidade e de 

modo universal na oferta de serviços aos cidadãos e organizações em geral 

(MEDEIROS; GUIMARÃES, 2006). 

Em relação a TIC, Sanchez (2003) destaca que esta revolução 

transformou a administração pública, que passou a utilizar sistemas 

informacionais em rede para simplificar as práticas internas aos governos, 

como monitorar as transações dentro da administração e apoiar as tarefas de 

controle, de arrecadação tributária e de planejamento. Neste sentido, “o uso 

estratégico das TICs como elemento viabilizador de um novo modelo de gestão 

pública evoluiu para o que é hoje chamado de governo eletrônico”. (DINIZ et 

al., 2009, p.27). 

No que tange aos benefícios, Braga et al. (2008) destacam a 

interatividade, eficiência, maior acesso aos serviços públicos, aumento da 

participação popular, fomento à transparência, incentivo ao controle social, 

fortalecimento da governança, redução de custos, promoção da cooperação 
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Inter organizacional do Estado, organização das informações dos órgãos do 

governo e segurança da informação. 

  Sob a ótica de que as iniciativas do governo eletrônico são vistas como 

propulsoras da governança do setor público, Braga et al. (2008) destacam que 

essas inovações na esfera federal foram as seguintes: certificação digital; 

portal da transparência; votação eletrônica; pregões eletrônicos e portal da 

previdência social. 

Mello (2009) comenta que o governo eletrônico, integrante da 

governança eletrônica, pode fornecer informações públicas, prestar serviços à 

sociedade e ao próprio governo, melhorar os processos internos, integrar as 

interações e permitir que a sociedade interaja e receba serviços on-line. 

Como limite ao instrumento de governo eletrônico, Marçal e Freitas 

(2014) comentam que é importante que as pessoas utilizem o acesso a 

informação para exercer a sua intervenção política e se os governos não 

ampliarem a oportunidade de participação das pessoas, poderão ser ilegítimos 

ao não ampliarem oportunidade no processo. 

A Lei Complementar 131, de 27 de Maio de 2009, conhecida como lei da 

transparência, determinou a disponibilização em tempo real das informações 

sobre a execução orçamentária e financeira de todos os entes da federação, e 

que qualquer pessoa física ou jurídica pode ter acesso a informações sobre a 

receita e a despesa. 

O art.48 desta lei determina que a transparência será assegurada 

mediante ao incentivo popular e realização de audiências durante a 

programação orçamentária, do conhecimento da sociedade sobre as 

informações orçamentárias e financeiras, prestadas em meios eletrônicos de 

acesso ao público e também adoção de um sistema integrado de administração 

financeira e controle. 

Marçal e Freitas (2014) realizaram um estudo para identificar se o 

governo eletrônico pode ser um instrumento de promoção do desenvolvimento 

do Estado, e concluíram que a informação é um pressuposto para a 
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democracia, identificando atuações positivas do Estado para fomentar os 

indivíduos à informação. Uma das atuações positivas citadas pelo autor é a 

implementação do governo eletrônico compreendido como um meio para que a 

sociedade realize o desenvolvimento através da expansão das liberdades dos 

indivíduos. Sanchez (2003) conclui que: 

Não basta instalar computadores para que haja Governo Eletrônico. 

O Governo Eletrônico deve ser concebido em termos amplos, ou seja, 

como forma de introduzir mudanças organizacionais na estrutura das 

administrações públicas e no comportamento dos governantes. 

Ademais, o Governo Eletrônico deve fazer com que o Estado 

funcione com mais eficiência, mas, principalmente, deve colaborar 

para diminuir a distância que separa Estado e cidadãos. (SANCHEZ, 

2003, p.25). 

Em suas pesquisas Medeiros e Guimarães (2006) apresentam várias 

conclusões, umas das principais é que o e-gov (governo eletrônico) é um meio 

que fortalecer a governança, mas para que isso ocorra é preciso que a política 

seja capaz de auxiliar o desenvolvimento socioeconômico.  

Braga et al. (2008) buscaram catalogar e descrever algumas ações do 

governo federal do Brasil no fortalecimento da governança no setor público. O 

autor concluiu que a certificação digital é um método fundamental para garantia 

da segurança das informações públicas; que o Portal da Transparência, que é 

um importante canal de acesso do cidadão acerca de gastos dos governos, 

contribuiu para disponibilidade de informações, aumento da transparência e 

responsabilização, favorecendo um controle; e que o pregão eletrônico tem 

efeito positivo de eficiência e proporciona um maior número de empresas 

concorrentes no certame. Mas que apesar desses avanços no setor público, há 

muito o que se fazer em direção à inclusão social no Brasil, pois a oferta 

eletrônica de serviços e informações aos cidadãos tem sua eficácia 

condicionada à efetividade das políticas públicas de infoinclusão. 

Dentre as carências verificadas na área podemos citar a análise entre a 

difusão das experiências de e-gov no Brasil e a sua relação com o 

desenvolvimento socioeconômico. Perturbador é pensar as práticas de 

mediação de serviços virtualizados aplicadas por governos sem que isto 

contribua para a redução das desigualdades sociais e para a melhoria das 
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condições de vida da população. Verificamos que estudos sobre a correlação 

entre as práticas governo eletrônico e desenvolvimento socioeconômico são 

recentes no Brasil. Autores como Mello (2009), Moura et al. (2011). Beuren, 

Moura e Kloeppel (2013) realizaram estudos comprobatórios desta relação. 

 Em sua tese, Mello (2009) buscou identificar quais práticas 

representavam a governança eletrônica dos estados brasileiros e no Distrito 

Federal, qual era seu nível de implantação e sua relação com desenvolvimento 

econômico social. Através de uma ampla estrutura teórica, o autor elaborou 

uma métrica dividida em cinco grupos (conteúdo, serviços, participação cidadã, 

privacidade e segurança e usabilidade e acessibilidade) que formavam um total 

de 66 práticas. Cada prática foi observada nos portais de todas as unidades da 

Federação, assim foi possível realizar a correlação entre o e-gov e a variável 

social representada pelo IDH e a variável econômica representada pelo PIB. 

Os resultados desta correlação foram positivos, confirmando que as unidades 

mais desenvolvidas são aquelas com maior número de práticas implantadas. 

Utilizando a métrica elaborada por Mello (2009), Moura et al. (2011) 

realizaram um estudo cujo objetivo era analisar as práticas de governança 

eletrônica nos municípios do Estado de Santa Catarina, utilizando amostra de 

municípios com mais de vinte mil habitantes, e verificar a correlação com as 

variáveis PIB, IDH, e Tamanho. Os resultados foram positivos, confirmando 

que os municípios com mais de vinte mil habitantes apresentaram correlação 

significante entre as práticas de governo com o PIB, IDH e tamanho. 

 Outro estudo realizado como base a métrica elaborado por Mello (2009) 

foi produzido por Beuren, Moura e Kloeppel (2013), que tiveram como objetivo 

analisar as práticas de governança eletrônica dos estados brasileiros e sua 

correlação com a eficiência na utilização das receitas. Os resultados foram 

positivos, confirmando que a eficiência das receitas municipais está 

correlacionada com as práticas de governo. 

 A metodologia utilizada por Mello (2009), replicada por Moura et al. 

(2011) e Moura e Kloeppel (2003), serviram para selecionar as práticas de 

governo eletrônico analisadas neste estudo. 
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Além das potencialidades que o governo eletrônico apresenta para 

fornecer serviços públicos eletronicamente, sendo um meio de fortalecer a 

democracia promovendo o acesso a informação de forma mais ágil e eficiente, 

ele também pode ser capaz de promover o desenvolvimento econômico da 

região: 

O governo eletrônico poderia ser considerado- e constituído- 

dentro desta perspectiva mais ampla, para a promoção de 

acessibilidade às informações fundamentais, para articulação 

de apoio, a capacidade de um miríade de grupos de pressão, o 

incremento capacidade cívica e capital social, além da 

promoção do desenvolvimento econômico e de relações mais 

democráticas e transparentes entre o governo e sociedade civil 

(RUEDIGER, 2002,  p.31). 

Nesta seção foi buscado estabelecer as definições de governo 

eletrônico, os benefícios e os limites, as conclusões que o autor teve e os 

conceitos e métodos que auxiliaram a realização desta pesquisa. Na próxima 

seção será abordado o material, que permitirá compreender como foi realizado 

e quais os procedimentos tomados para consecução dos objetivos 

estabelecidos por esta pesquisa. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS  

O presente estudo se caracteriza como pesquisa descritiva através da 

qual se busca obter maior compreensão do problema. Ao descrever sobre este 

tipo de pesquisa, Gil (2002, p.42) diz que “as pesquisas descritivas têm como 

objetivo primordial a descrição das características de determinada população 

ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”. Além 

disto, a pesquisa se constitui de uma abordagem quantitativa, Zanella (2012, 

p.125) diz que “a abordagem quantitativa utiliza o conhecimento estatístico 

para duas finalidades: descrever e testar hipóteses. Na descrição você pode 

utilizar a estatística descritiva e para testar hipóteses a estatística inferencial”.  

O “N” da pesquisa é inicialmente 398, representando todos os 

municípios do Paraná, dos quais realizamos levantamento e coleta de dados. 

Para fins de recorte para análise comparativa um segundo grupo foi composto 

por 261 Municípios do Estado do Paraná classificados com de pequeno-médio 

porte. A listagem dos Municípios de pequeno-médio porte e respectivas 

populações estão dispostos no anexo 1. 

 Os aspectos metodológicos adotados pela pesquisa são divididos em 3 

etapas: identificação das práticas de governo eletrônico; coleta dos dados; e 

análise de correlação entre as práticas de governo eletrônico e o índice Firjan 

de desenvolvimento Municipal (IFDM), variável econômica (VAB) receita 

orçamentária e população estimada. 

A primeira etapa ocorreu com a revisão teórica sobre o tema governo 

eletrônico e seu relacionamento com o desenvolvimento socioeconômico. 

Nesta etapa, Mello (2009) se destaca porque vários outros trabalhos que 

replicaram ou adaptaram sua métrica tiveram resultados positivos. 

  A partir da métrica de Mello (2009), este estudo adaptou 12 variáveis 

que representam as práticas de governo eletrônico selecionadas, cuja 

descrição está apresentada pelo Quadro 1. 
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QUADRO 1 - DESCRIÇÃO DAS PRÁTICAS DE GOVERNO ELETRÔNICO 

 PRÁTICAS DE GOVERNO ELETRÔNICO SELECIONADAS 

1- Disponibilidade de leis, os códigos e regulamentos do Município. 

2- Disponibilidade de estrutura e as funções da prefeitura. 

3- Disponibilidade de um canal específico para denúncias (ouvidoria). 

4- Disponibilidade de informações sobre a programação (PPA, LDO, LOA) e 
execução orçamentária (relatórios contábeis). 

5- Publicação de editais, realização de compras eletronicamente e divulgação 
dos resultados de licitações. 

6- Permissão de ‘pagamento’ eletrônico de impostos (IPTU), taxas, 
contribuições de melhorias e multas. 

7- Concessão alvarás, licenças e certidões eletrônicas, como: licença 
sanitária, certidão negativa de tributos. 

8- Permissão de emissão de nota fiscal eletrônica, pagamento eletrônico de 
ISS. 

9- Disponibilidade de serviços de apoio à empregabilidade, como: sala do 
Empreendedor e agência do trabalhador. 

10- Disponibilidade de serviços de saúde eletronicamente, como: marcação de 
consultas e exames médicos. 

11- Disponibiliza de serviços de educação eletronicamente, como: matrículas 
escolares e acompanhamento eletrônico do histórico escolar. 

12- Disponibilidade de serviços de obras públicas, como: solicitações e 
acompanhamento de serviços em ruas, praças. 

Fonte: Adaptado de MELLO (2009). 
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 Na segunda etapa, após as práticas de governo eletrônico terem sido 

identificadas e definidas, foi necessário estabelecer critérios para classificação 

e avaliação das práticas nos portais, para tal foi adotada uma escala de 1 a 4, 

atribuído uma nota 1 se fosse considerado péssimo ou inexistente;  2 se fosse 

considerado ruim ou precário;  3 se fosse considerado razoável ou bom e 4 

para ótimo. Esta escala de pontuação corroborou para a variável “soma” que 

representa a pontuação obtida nas 12 práticas.  

Considerando o critério estabelecido para coleta de dados na avaliação, 

o passo seguinte foi visitar os portais eletrônicos dos municípios para verificar e 

medir as práticas selecionadas, que ocorreu durante o período de 01 de Junho 

a 10 de Agosto de 2019. A figura 1 apresenta o print de tela da planilha 

utilizada para registro de notas e geração dos índices de pesquisa, a 

pontuação de cada prática em todos os municípios de pequeno-médio porte 

está no apêndice 1. 

FIGURA 1- PRINT DE TELA DA PLANILHA UTILIZADA PARA REGISTRO DE NOTAS 
E GERAÇÃO DOS ÍNDICES DE PESQUISA. 

 

FONTE: O Autor (2019). 
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As figuras 2 e 3 apresentam exemplos de portais visitados. 

 

FIGURA 2 – PORTAL DE ABATIÁ                             FIGURA 3 - PORTAL DE ADRIANÓPIOLIS        

                                               

FONTE:   Portal de Abatiá (2019)                                     FONTE: Portal de Adrianópolis (2019) 

Nesta fase foram coletados também os dados que compõem os 

indicadores referentes a cada variável, que servem de base para as 

correlações. O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), Valor 

Adicionado Bruto (VAB), Receita Orçamentária e População Estimada 

configuram-se em um conjunto de dados secundários escolhidos para este 

estudo, cujas características primordiais se encontram sumarizadas no Quadro 

2. Cabe destacar que o IFDM foi criado em 2008 e inspirado no IDH, que 

também avalia emprego e renda, educação e saúde, cuja diferenciação entre 

ambos é que o IFDM busca realiza uma análise mais profunda de acordo, por 

exemplo, com o número de carteira de trabalho assinada, crianças nas creches 

e escolas, professores com ensino superior, consultas pré-natais em todos os 

municípios brasileiros anualmente, utilizando dados oficiais e obrigatórios que 

cada municípios declara ao Ministério do Trabalho, Saúde e Educação. A 

leitura do IDFM varia de 0 a 1, quanto maior a nota do município, maior é o seu 

desenvolvimento, estabelecendo da seguinte maneira: baixo (de 0 a 0,4), 

regular (0,4 a 0,6), moderado (de 0,6 a 0,8) e alto (0,8 a 1) desenvolvimento.  
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QUADRO 2 - CARACTERÍSTICAS DAS VARIÁVEIS DE PESQUISA 

Variável Descrição da Variável Fonte Ano 

Índice Firjan de 
Desenvolvimento 
Municipal (IFDM) 

É um estudo que acompanha o 
desenvolvimento socioeconômico de todos os 
municípios brasileiros em três áreas de atuação: 
renda e trabalho, educação e saúde. Realizado 
com base em estatística pública disponibilizado 
pelo Ministério do Trabalho, Saúde e Educação. 

SISTEMA 
FIRJAN. Índice 
FIRJAN de 
Desenvolvimento 
Municipal. IFDM. 
 

2018 

Valor Adicionado 
Bruto (VAB) 

São saídas de mercadorias mais prestação de 
serviços de transporte (frete) e de 
comunicações, deduzidas as entradas de 
mercadorias e insumos utilizados. Abrange as 
seguintes atividades: agropecuária, indústria, 
serviços, e administração pública. É um Índice 
Econômico. 

IPARDES 2016 

Receita Orçamentária Compreende o total de receitas recolhidas aos 
cofres públicos por força de arrecadação, 
recolhimento e recebimento. Englobam as 
receitas correntes e as receitas de capital, 
menos as deduções para a formação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do Magistério.  

IPARDES 2017 

População Estimada 

Baseia-se na relação da tendência de 
crescimento populacional do município, 
observada entre dois censos demográficos 
consecutivos, com a tendência de crescimento 
de uma área geográfica maior, as Unidades da 
Federação. Tem como princípio fundamental a 
subdivisão de uma área maior, em n áreas 
menores, de tal forma que seja assegurada ao 
final das estimativas das áreas menores a 
reprodução da estimativa. 

IBGE 2018 

Fonte: Adaptado de Moura et al. (2011). 

Nota-se no quadro 2 que a variável Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) refere-se ao ano de publicação 2018, tendo com base o ano 

de 2016, a variável valor adicionado bruto (VAB) refere-se ao ano de 2016, a 

variável receita orçamentária refere-se ao ano de 2017 e a população estimada 

ao ano de 2018. Justifica-se a escolha como fonte de dados secundários 

destas variáveis por apresentarem as informações de todos os municípios do 
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Estado do Paraná, possuírem acesso fácil e público. Os dados coletados sobre 

cada uma destas variáveis estão detalhados no anexo 2. 

E na terceira e última etapa, foi utilizado como instrumento de apuração 

dos resultados o software estatístico Jamovi 1.0.5.0, onde foi possível realizar a 

estatística descritiva e inferencial para análise dos resultados. 

A partir de um parâmetro estabelecido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (2011) para estratificação dos municípios com 

base em portes populacionais, as classes para análise utilizadas nesta 

pesquisa ficaram definidas da seguinte forma: municípios com até cinco mil 

habitantes são classificados como de pequeno-pequeno porte, de cinco mil e 

um a cinquenta mil habitantes são classificados como pequeno-médio porte e 

municípios acima de cinquenta mil habitantes são classificados como médio-

grande porte. Foi escolhido estes parâmetros em função da investigação ter 

sido realizada em um grupo de pesquisa onde cada membro do grupo se 

dedicou a um estrato de município. A seguir serão apresentados os dados 

referentes a todos os municípios do Paraná (N=398) para, em seguida, serem 

apresentados os dados referentes aos municípios de pequeno-médio porte 

(N=261), assim como as respectivas análises comparativas entre ambos os 

grupos. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1 ANÁLISE DOS DADOS DO TOTAL DE MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 

PARANÁ 

  A apresentação e discussão dos resultados contemplam, 

primeiramente, a análise dos resultados do total de municípios paranaenses, 

N=398. A tabela 1 apresenta a estatística descritiva de cada variável utilizada 

nesta pesquisa. 

 TABELA 1 - ESTATÍSTICA DESCRITIVA DA SOMA, VAB, RECEITA E POPULAÇÃO 
ESTIMADA DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES. 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

Na tabela 1 observa-se que o número total de registros para cada 

variável foi de 398, sendo 0 perdidos. Na soma total das práticas de governo 

eletrônico, o máximo da adesão das práticas foi de 48 e o mínimo de 12, com 

uma média de 28.0. 

Quanto ao IFDM, em 2018, o mínimo dos municípios paranaenses 

correspondia a 0,561, considerado uma categoria de situação regular de 

desenvolvimento, e o máximo foi de 0,881, considerado uma categoria de alto 

desenvolvimento, segundo a leitura do IFDM (2018). No VAB (em R$ 1,00), o 

mínimo foi de 34.931, máximo de 67.876.416, com uma média de 229.982. Em 

2018, o município que apresentou maior população estimada registra 

1.917.185 pessoas e o menor de 1.343 pessoas, sendo a média de população 

estimada de 9.679. 
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A receita orçamentária total (em 1,00), em números absolutos, resultou 

em exponencial, porém conseguimos apurar que o mínimo foi de 12.135.469, 

máximo de 8.320.476.054, sendo a média de 92.404.094,10. 

O Gráfico 1 apresenta a disponibilidade de informações sobre leis, 

códigos e regulamentos nos sítios das prefeituras pesquisadas. Sendo 

considerado escala 1  para péssimo ou inexistente, 2 para ruim e precário, 3 

para razoável ou bom e 4 para ótimo, conforme mencionado na seção 3. A 

análise da adesão às práticas de governo eletrônico será apresentada por 

histograma, em que o eixo horizontal representa a escala de 1 a 4 relativa à 

prática de governo eletrônico e o eixo vertical representa o número de portais 

visitados. 

GRÁFICO 1 - DISPONIBILIDADE DE LEIS, CÓDIGOS E REGULAMENTO DO TOTAL 
DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 1 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

informações sobre leis, códigos e regulamentos do Município apresenta 

predominância da escala 3 e 4, considerado razoável e ótimo, em mais de 300 

portais analisados e menos de 20 portais apresentam escala 1, considerado 

uma situação péssima ou inexistente. 
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GRÁFICO 2 - DISPONIBILIDADE DE ESTRUTURA E A FUNÇÕES DA PREFEITURA 
DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 2 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

informações sobre estrutura e as funções da Prefeitura apresenta 

predominância na escala 4, considerada ótima, em mais 150 portais 

observados e menos de 50 portais apresenta escala 1, considerado uma 

situação péssima ou inexistente. 

GRÁFICO 3 - DISPONIBILIDADE DE UM CANAL ESPECÍFICO PARA DENÚNCIAS 
(OUVIDORIA) DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 3 observa-se que a adesão da prática da disponibilidade de 

um canal específico para denúncias (ouvidoria), apresenta predominância na 

escala 4, considerada ótima, em 200 portais analisados, todavia mais de 100 

portais apresentam escala 1, considerado uma situação péssima ou inexiste. 
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Estabelecendo-se uma polarização entre um conjunto de municípios que 

dispõe e outro que não dispõem do serviço. 

GRÁFICO 4 -   DISPONIBILIDADE DAS INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMAÇÃO 
(PPA, LDO, LOA) E A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RELATÓRIOS 
CONTÁBEIS) DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 4 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

informações sobre a programação (PPA, LDO, LOA) e a execução 

orçamentária (relatórios contábeis) apresenta predominância na escala 4, 

considerada ótima, em mais de 200 portais analisados, e menos de 50 portais 

apresentam escala 1, considerado uma situação péssima ou inexistente. 

GRÁFICO 5 - PUBLICAÇÃO DE EDITAIS, REALIZAÇÃO COMPRAS 
ELETRONICAMENTE E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DE 
LICITAÇÕES DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 
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No gráfico 5 observa-se que a adesão da prática de publicação de 

editais, realização de compras eletronicamente e divulgação dos resultados 

das licitações, apresenta predominância na escala 3, considera bom ou 

razoável, em 250 portais analisados, e menos de 50 portais apresentam escala 

1 e 2, considerado uma situação inexistente ou precário. 

GRÁFICO 6 - PERMISSÃO DE PAGAMENTO ELETRÔNICO DE IMPOSTOS, TAXAS, 
CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA E MULTAS DO TOTAL DE 
MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

 No gráfico 6 observa-se que a adesão da prática de permissão de 

“pagamento” eletrônico de impostos, taxas, contribuições de melhorias e multas 

apresenta predominância na escala 1, considerado péssimo ou inexistente, em 

mais de 150 portais analisados, porém é possível perceber considerável 

homogeneidade na escala 3 e 4, respectivamente, razoável e ótimo, que juntos 

somam mais de 200 portais, superior ao número de portais considerados 

péssimo ou um serviço inexistente. 
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GRÁFICO 7 - CONCESSÃO DE ALVARÁS, LICENÇAS E CERTIDÕES 
ELETRONICAMENTE, COMO: LICENÇA SANITÁRIA E CERTIDÃO 
NEGATIVA DE TRIBUTOS NOS SÍTIOS DO TOTAL DE MUNICÍPIOS 
PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 7 observa-se que a adesão da prática de concessão alvarás, 

licenças e certidões eletrônicas apresenta dois extremos, na escala 1, 

considerado uma situação péssima ou inexistente, e na escala 4, considerado 

uma situação ótima, em quase 300 portais analisados. 

GRÁFICO 8 - PERMISSÃO DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DO 
TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

  No gráfico 8 observa-se que a adesão da prática de permissão de 

emissão de nota fiscal eletrônica apresenta leve predominância na escala 4, 

considerado ótima, em mais de 150 portais analisados, porém quase 150 

portais apresentam uma escala 1, considerado uma situação péssima ou 

inexistente. 
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GRÁFICO 9 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE APOIO À EMPREGABILIDADE 
DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

  No gráfico 9 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

serviços de apoio à empregabilidade apresenta predominância na escala 1, 

considerada péssimo ou inexistente em quase 250 portais analisados, 

enquanto apenas pouco mais de 100 portais apresentam escala 4, considerado 

uma situação ótima. 

GRÁFICO 10 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE SAÚDE ELETRONICAMENTE 
DO TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

. 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

 No gráfico 10 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

serviços de saúde eletronicamente apresenta predominância na escala 1, 

considerado péssimo ou inexistente, em mais de 350 portais analisados. As 

escalas 2, 3, 4 não representam 50 portais. 
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GRÁFICO 11 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO DO TOTAL DE 
MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 11 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

serviços de educação eletronicamente apresenta predominância da escala 1, 

considerado péssimo ou inexistente, em mais de 350 portais analisados. As 

escalas 2, 3, e 4 não representam 30 portais. 

GRÁFICO 12 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE OBRAS PÚBLICAS DO TOTAL 
DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

 No gráfico 12 observa-se que a adesão da prática de disponibilidade de 

serviços de obras públicas apresenta predominância na escala 1, considerado 

péssimo ou inexistente, em mais de 300 portais analisados.  As escalas 2, 3, e 

4 não representam 50 portais. 
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Analisando o resultado apresentado por cada prática de governo 

eletrônico, é possível perceber que a prática 1, 2, 3, 4, e 8 apresentam 

resultado predominante na escala 4, considerada uma situação ótima, a prática 

5 apresenta um resultado predominante na escala 3, considerada uma situação 

bom ou razoável, e a prática 6, 7, 9 apresentam um resultado com leve 

predominância na escala 1, considerado uma situação péssima ou precária. As 

práticas 10, 11 e 12 apresentam os piores resultados com forte concentração 

de resultados em situação péssima ou precária. 

As práticas de disponibilidade de leis, códigos e regulamentos do 

Município (prática 1); Disponibilidade  da estrutura e as funções da prefeitura 

(prática 2); Disponibilidade de informações sobre a programação e execução 

orçamentária (prática 4), representam a transparência que o governo eletrônico 

pode promover.( BRAGA et al., 2008; MEDEIROS; GUIMARÃES, 2006; 

RUEDIGER, 2002) e acesso a informações públicas.  MELLO (2008). 

As práticas de publicação de editais, realização de compras 

eletronicamente e divulgação dos resultados das licitações (prática 5), 

permissão de ‘pagamento’ eletrônico de taxas, contribuição de melhorias e 

multas (prática 6), a concessão de alvarás, licenças e certidões eletrônica 

(prática 7), emissão de nota fiscal eletrônica (prática 8), representam a 

possibilidade que o governo eletrônico tem na capacidade de arrecadação 

tributária de forma eletrônica (MEDEIROS; GUIMARÃES, 2006; SANCHEZ, 

2003) e também representam uma forma de serviços públicos prestados 

através de governo eletrônico (BRAGA et al., 2008; MELLO, 2009). 

As práticas de disponibilidade de ouvidoria (prática 3), disponibilidade de 

apoio a empregabilidade (prática 9), disponibilidade de serviços de saúde 

(prática 10),  disponibilidade de serviços de educação (prática 

11),disponibilidade de serviços de obras (prática 12) representam a capacidade 

do governo eletrônico em transformar serviços públicos eletronicamente 

(BRAGA et al., 2008; MELLO; 2009) e  ser potencializador de boas práticas de 

governança e catalisador de uma mudança profunda nas estruturas de 

governo, proporcionando mais eficiência, transparência e desenvolvimento 

(RUEDIGER, 2002, p.30). 
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A prática de disponibilidade de informações sobre a programação (PPA, 

LOA, LDO) e execução orçamentária (relatórios contábeis) está também 

relacionada com a lei complementar 131 de 27 de Maio de 2009, que 

determinou a disponibilização em tempo real das informações sobre a 

execução orçamentária e financeira de todos os entes da federação, e que 

qualquer pessoa física ou jurídica podem ter acesso às informações sobre a 

receita e a despesa. A adesão desta prática apresentada pelo total dos 

municípios paranaenses foi considerada ótima em mais de 200 portais 

analisados, porém menos de 50 portais apresentam adesão considerada 

péssima ou inexistente, necessário adequação ao cumprimento da lei. 

Além da exploração descritiva das métricas de e-Gov nos municípios do 

Paraná, foram realizados esforços no sentido de verificar a correlação entre as 

práticas de governo eletrônico com o índice de desenvolvimento 

socioeconômico (IFDM), variável econômica (VAB) receita orçamentária e 

população estimada. Ressaltando que a “soma” significa o total de pontuação 

obtida em cada prática de governo eletrônico, na escala de 1 a 4, nas 12 

práticas. Foi utilizada a estatística inferencial para testar hipótese de correlação 

entre a soma e demais variáveis. O gráfico apresenta a correlação, a 

densidade das variáveis e o número do coeficiente de correlação. 

O gráfico 13 apresenta a correlação entre a soma e o IFDM do total de 

municípios paranaenses. 
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GRÁFICO 13 - CORRELAÇÃO ENTRE SOMA E O IFDM DO TOTAL DE 
MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

Analisando a correlação entre as práticas de governo eletrônico, 

representado pela SOMA, e o Índice de Desenvolvimento Socioeconômico, 

representado pelo IFDM, nota-se que a correlação foi positiva entre as duas 

variáveis mas relativamente fraca, apresentando  r=0,285. 

GRÁFICO 14 - CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E O VAB DO TOTAL DE 
MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

Analisando a correlação entre as práticas de governo eletrônico, 

representado pela SOMA e a variável econômica, representado pelo VAB, 

observa-se que a correlação entre as duas variáveis foi positiva moderada, 

resultando em  r=0,604. 
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GRÁFICO 15 - CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E RECEITA ORÇAMENTÁRIA  DO 
TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

   Analisando a correlação entre as práticas de governo eletrônico, 

representado pela a SOMA, e a receita orçamentária, observa-se que a 

correlação entre as duas variáveis foi positiva moderada, resultando em um 

r=0,613. 

GRÁFICO 16 - CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E POPULAÇÃO ESTIMADA DO 
TOTAL DE MUNICÍPIOS PARANAENSES 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

  Analisando a correlação entre as práticas de governo eletrônico, 

representado pela SOMA, e número de população estimada, observa-se que a 

correlação foi positiva de moderada para forte, apresentando r=0,599.   
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4.2 ANÁLISE DOS DADOS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ DE 
PEQUENO-MÉDIO PORTE.  

A pergunta de partida que orientou este trabalho consiste em verificar se 

as práticas de governo eletrônico nos municípios de pequeno-médio do Estado 

do Paraná apresentam correlação com o Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM), valor adicionado bruto (VAB), receita orçamentária e 

população estimada. Após a descrição e teste de hipótese de correlação 

referente ao total de municípios paranaenses, esta seção busca realizar a 

análise descritiva de cada variável referente ao estrato de municípios de 

pequeno-médio porte (n=261) e a respectiva comparação com o os dados 

apresentados pelo total de municípios paranaenses. A tabela 2 apresenta a 

estatística descritiva de cada variável utilizada nesta segunda fase da 

pesquisa. 

TABELA 2 - DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS UTILIZADAS NA PESQUISA. 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

Na tabela 2, podemos notar que o N do recorte de municípios foi de 261. 

Na soma, o máximo obtido foi de 45 e o mínimo de 14, com uma média de 29. 

Para o IFDM, o mínimo dos municípios paranaenses correspondia a 

0.561, considerado uma categoria de situação regular de desenvolvimento, e o 

máximo foi de 0.857, o que é considerado uma categoria de alto 

desenvolvimento, segundo a leitura do Firjan. 
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No VAB (em R$ 1,00), o mínimo registrado foi de 46.352, com um 

máximo de 1.857.349, e uma média de 282.709. 

Na receita (em R$ 1,00), o máximo registrado por um município, foi 

161.184.963, o mínimo 16.959.044, e uma média de 36.090.739.  

O município que apresentou maior população estimada teve um número 

de 47.909 pessoas e o menor 5.031 pessoas, sendo a média da população 

estimada em 11.829 pessoas. 

O gráfico a seguir apresenta o primeiro índice de práticas de governo 

eletrônico dos municípios dentro do recorte. A avaliação das práticas será 

representada por histogramas, em que o eixo horizontal representa a escala de 

1 a 4 relativa à prática de governo eletrônico e o eixo vertical representa o 

número de portais visitados. 

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar as práticas de governo 

eletrônico para, então, verificar sua correlação com o desenvolvimento 

econômico, dimensionado para fins desta pesquisa pelo Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM), pelo valor adicionado bruto (VAB), pela 

receita orçamentária; e pelo número da população estimada. A avaliação das 

práticas será representada por histogramas, em que o eixo horizontal 

representa a escala de 1 a 4 relativa à prática de governo eletrônico e o eixo 

vertical representa o número de portais visitados. 

 

GRÁFICO 17 - DISPONIBILIDADE DE LEIS, CÓDIGOS E REGULAMENTOS DOS 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 
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FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

Assim podemos ver que a adesão da prática de disponibilização das 

leis, códigos e regulamentos do Município nos portais das Prefeituras de 

pequeno-médio porte, possui uma predominância da escala 3 e 4, sendo 

considerado um serviço bom ou ótimo. 

 

 

  

FONTE: O autor, produzido no 
programa de Software Jamovi (2019). 

 Observa-se, no gráfico 

anterior, que a adesão da prática 

disponibilização das informações 

sobre a estrutura e as funções da 

Prefeitura sobe em escala do 1 

ao 4, considerada ótima, em mais 150 portais analisados, em contraponto, 

menos de 50 municípios são considerados péssimos ou inexistentes. 

  

GRÁFICO 18 - DISPONIBILIDADE DE ESTRUTURA E A FUNÇÕES DOS MUNICÍPIOS 
DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 
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GRÁFICO 19 - DISPONIBILIDADE DE UM CANAL ESPECÍFICO PARA DENÚNCIAS 

(OUVIDORIA) DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

 

No gráfico 15 observa-se que a adesão da prática da disponibilidade de 

um canal específico para denúncias (ouvidoria) apresenta uma certa 

polarização entre as escalas 1 e 4, onde mais de 100 municípios foram 

considerados ótimos, em contrapartida que mais de 50 foram considerados 

péssimos ou inexistentes, enquanto que nas escalas 2 e 3, o número de 

municípios considerados se deu abaixo dos 50. 

GRÁFICO 20 - DISPONIBILIDADE DAS INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMAÇÃO 
(PPA, LDO, LOA) E A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RELATÓRIOS 
CONTÁBEIS) DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 20 notamos a adesão da prática de disponibilidade de 

informações sobre  programação (PPA, LDO, LOA) e a execução orçamentária 

(relatórios contábeis) tem grande predominância na escala 4, o que é 
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considerada ótima, enquanto que nas escalas 1, 2 e 3, os números não 

aproximam de 100 municípios. 

GRÁFICO 21 - PUBLICAÇÃO DE EDITAIS, REALIZAÇÃO COMPRAS 
ELETRONICAMENTE E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DE 
LICITAÇÕE DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

  Observa-se, no gráfico 17, que a adesão dos municípios nas práticas 

de publicação de editais, realização de compras eletronicamente e divulgação 

dos resultados das licitações, tem sua ampla maioria avaliada pela nota 3, o 

que é considerado um serviço razoavelmente bom, em segundo lugar estão os 

municípios avaliados com nota 4, considerado um serviço ótimo, enquanto que 

as avaliações com nota 1 e 2, não reúnem um número expressivo de 

municípios. 
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GRÁFICO 22 - PERMISSÃO DE PAGAMENTO ELETRÔNICO DE IMPOSTOS, 
TAXAS, CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA E MULTAS DOS 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

 No gráfico 22, observa-se que a adesão da prática de permissão de 

pagamento eletrônico de impostos, taxas, contribuições de melhorias e multas 

apresentam escalas interessantes, com a maioria dos municípios recebendo 

nota 1, um serviço péssimo ou inexistente, porém também, com um número 

próximo de portais recebendo notas 3, um serviço razoável, e notas 4, um 

serviço ótimo, assim tendo uma variação interessante dos índices. 

GRÁFICO 23 - CONCESSÃO DE ALVARÁS, LICENÇAS E CERTIDÕES 
ELETRONICAMENTE, COMO: LICENÇA SANITÁRIA E CERTIDÃO 
NEGATIVA DE TRIBUTOS DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-
MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 23, os índices mostram uma variação interessante, a maioria 

dos portais municipais receberam uma avaliação de serviço ótima, nota 4. Já 
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os portais com avaliações de nota 1 e 3 com um número de municípios muito 

próximo, sendo os municípios avaliados com nota 3, um serviço razoavelmente 

bom, com uma vantagem mínima de um portal a mais. Os portais que 

receberam avaliação 2, serviço precário, não chegaram a 25 municípios 

GRÁFICO 24 - PERMISSÃO DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

  No gráfico 24, pode se observar novamente uma certa polarização nos 

índices, com uma ampla maioria de portais avaliados em ótimos, seguido dos 

portais avaliados com serviços péssimos ou inexistentes. O número de portais 

avaliados em notas 2 e 3, não chegaram a 50 municípios 
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GRÁFICO 25 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE APOIO À EMPREGABILIDADE 
PORTAIS DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

  No gráfico 25 observa-se novamente uma polarização nos resultados. 

No que se refere a adesão da prática de disponibilidade de serviços de apoio à 

empregabilidade, a avaliação apresenta uma predominância na escala 1, com 

mais de 150 portais municipais tendo sido considerado um serviço péssimo ou 

inexistente, em contrapartida, mais de 50 portais foram avaliados como ótimos. 

Houve também um número extremamente baixo de municípios avaliados com 

notas 2 e 3. 

GRÁFICO 26 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE SAÚDE ELETRONICAMENTE 
NOS PORTAIS DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 26, no que diz respeito a adesão da prática de disponibilidade 

de serviços de saúde eletronicamente, os portais avaliados, obtiveram quase 

que em totalidade, nota 1, sendo considerados um serviço péssimo ou 
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inexistente, o número de portais avaliados com notas 2, 3 e 4, não chegou a 

ultrapassar 10 municípios em nenhuma das outras escalas. 

GRÁFICO 27 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 
ELETRONICAMENTE DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO 
PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

O gráfico 27 apresenta, como no gráfico anterior, quase que em sua 

totalidade, uma avaliação de serviço péssimo ou inexistente para a prática de 

disponibilidade de serviços de educação eletronicamente, 251 municípios do 

total do recorte de 261, receberam nota 1 na avaliação. 
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GRÁFICO 28 - DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE OBRAS PÚBLICAS DOS 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 28, novamente vemos uma enorme predominância na escala 

de serviço péssimo ou inexistente, com mais de 200 municípios obtendo nota 1 

na avaliação de práticas de disponibilização de serviços de obras públicas. 

Seguido de 31 municípios avaliados como um serviço precário. Nas escalas de 

avaliação 3 e 4, o total de portais não chegou a passar de 5 municípios.  

4.3 COMPARAÇÃO ENTRE O TOTAL DE MUNICÍPIOS E O RECORTE DE 
MUNICÍPIOS PEQUENOS-MÉDIO 

Comparando os resultados da avaliação da soma de pontuação obtida 

por cada prática de governo eletrônico apresentados pelo total dos municípios 

paranaenses e o recorte de municípios pequenos-médios, é possível perceber 

que os resultados são proporcionalmente semelhantes, em todas as 12 

práticas de governo eletrônico analisadas. 

Dessa forma demonstrando que os municípios que são considerados 

pequeno-médios, reproduzem rigorosamente as mesmas escalas nos índices 

de práticas dos portais eletrônicos do total dos municípios consultados, como 

podemos ver nos quadro comparativo a seguir.  
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QUADRO 3 - COMPARATIVO ENTRE O TOTAL DE MUNICÍPIOS E O 
RECORTE DE MUNICÍPIOS PEQUENOS-MÉDIOS. 

 

 

 

Fonte: O autor (2019). 

 As práticas de publicação de editais, realização de compras 

eletronicamente e divulgação dos resultados das licitações (prática 5), 

permissão de ‘pagamento’ eletrônico de taxas, contribuição de melhorias e 

multas (prática 6), a concessão de alvarás, licenças e certidões eletrônica 

(prática 7), emissão de nota fiscal eletrônica (prática 8), representam a 

possibilidade que o governo eletrônico tem na capacidade de arrecadação 

tributária de forma eletrônica (MEDEIROS; GUIMARÃES, 2006; SANCHEZ, 

2003) também representam uma forma de serviços públicos prestados através 

de governo eletrônico (BRAGA et al., 2008; MELLO, 2009). 
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 As práticas de disponibilidade de ouvidoria (prática 3), disponibilidade 

de apoio à empregabilidade (prática 9), disponibilidade de serviços de saúde 

(prática 10),  disponibilidade de serviços de educação (prática 

11),disponibilidade de serviços de obras (prática 12) representam a capacidade 

do governo eletrônico em transformar serviços públicos eletronicamente 

(BRAGA et al., 2008; MELLO, 2009) e  ser potencializador de boas práticas de 

governança e catalisador de uma mudança profunda nas estruturas de 

governo, proporcionando mais eficiência, transparência e desenvolvimento 

(RUEDIGER, 2002, p.30). 

A prática de disponibilidade de informações sobre a programação (PPA, 

LOA, LDO) e execução orçamentária (relatórios contábeis) está também 

relacionada com a lei complementar 131 de 27 de Maio de 2009, que 

determinou a disponibilização em tempo real das informações sobre a 

execução orçamentária e financeira de todos os entes da federação, e que 

qualquer pessoa física ou jurídica podem ter acesso às informações sobre a 

receita e a despesa. A adesão desta prática dos municípios de pequeno-médio 

porte foi considerada ótima em mais de 50 portais analisados, e menos de 100 

portais apresentam adesão considerada péssima ou inexistente, necessário 

adequação ao cumprimento da lei. 

   O gráfico 29 apresenta o resultado teste de hipótese de correlação 

entre as práticas de governo eletrônico com o IFDM. No gráfico, é possível 

perceber a correlação, a densidade das variáveis e o número do coeficiente de 

correlação. 
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GRÁFICO 29- CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E O IFDM DOS MUNICÍPIOS DE 
PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 29 observa-se que a variável SOMA apresenta correlação 

positiva de 0,285 com variável IFDM. Comparando este resultado com Mello 

(2009) e Moura et al. (2011), verifica-se que ambos encontraram relação 

positiva entre as variáveis, apresentando resultado de 0,397 e 0,370 

respectivamente. O total de municípios paranaenses apresentam um resultado 

de correlação mais baixa, de 0,285. Este resultado evidencia que municípios 

como mais desenvolvimento socioeconômico tendem a apresentar uma 

correlação um pouco mais elevada, embora fraca, com práticas de governo 

eletrônico. 

 O gráfico 30 apresenta o resultado teste de hipótese de correlação entre 

as práticas de governo eletrônico com o valor adicionado bruto (VAB). 
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GRÁFICO 30 - CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E O VAB DOS MUNICÍPIOS DE 
PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 30 observa-se que a variável SOMA possui correlação 

positiva de 0,394 com variável VAB. Comparando este resultado com Mello 

(2009) e Moura et al. (2011), verifica-se que ambos encontraram relação 

positiva entre as variáveis, apresentando resultado de 0,730 e 0,615 

respectivamente. O total de municípios paranaenses apresentou um resultado 

de correlação de 0,604. Este resultado evidencia que o VAB dos municípios de 

pequeno-médio porte apresenta correlação positiva com as práticas de governo 

eletrônico, tal como o total dos municípios.  

O gráfico 31 apresenta o resultado teste de hipótese de correlação entre 

as práticas de governo eletrônico com a receita orçamentária.   
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GRÁFICO 31 - CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E RECEITA ORÇAMENTÁRIA DOS 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

No gráfico 31 observa-se que a variável receita orçamentária apresenta 

correlação positiva de 0,443 com variável soma. Este resultado corrobora com 

Beuren, Moura e Kloeppel (2013), que apresentaram correlação positiva entre as 

variáveis de 0,55. O total dos municípios paranaenses apresentam uma 

correlação de 0,613. Este resultado evidencia que a receita orçamentária dos 

municípios de pequeno-médio porte apresenta correlação menor com as práticas 

de governo eletrônico, ao ser comparado o total de municípios. 

 O gráfico 32 apresenta o resultado teste de hipótese de correlação entre 

as práticas de governo eletrônico e população estimada 
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GRÁFICO 32 - CORRELAÇÃO ENTRE A SOMA E POPULAÇÃO ESTIMADA DOS 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE 

 

FONTE: O autor, produzido no programa de Software Jamovi (2019). 

 No gráfico 32 observa-se que a variável população estimada apresenta 

correlação positiva de 0,374 com variável soma. Este resultado corrobora com 

Moura et al. (2011), que apresentou correlação positiva entre as variáveis de 

0,516 e também evidência que municípios maio maior número de população 

estimada apresenta o maior número de práticas de governo eletrônico. O total 

de municípios paraenses apresenta correlação mais alta, de 0,59. Ou seja, 

novamente observamos que a correlação entre as práticas de governo 

eletrônico e a variável selecionada, no caso, população, é menor entre os 

municípios de pequeno-médio porte do que entre o total de municípios.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa como comentado antes, teve como ponto de partida 

identificar se as práticas de governo eletrônico por meio dos portais eletrônicos 

(websites) dos municípios de pequeno-médio porte do Estado do Paraná 

apresentam alguma correlação com o Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM), Valor Adicionado Bruto (VAB), receita orçamentária e 

população estimada, os resultados mostraram que existem correlações 

positivas entre as práticas de governo eletrônico e as demais variáveis 

selecionadas. 

A correlação mais forte foi apresentada entre a soma das práticas de 

governo eletrônico e a receita (0,443), seguido da soma e VAB (0,394), soma e 

população estimada (0,374) e por último soma e IFDM (0,144), atingindo assim 

o objetivo geral desta pesquisa, que foi analisar as práticas de governo 

eletrônico e verificar sua correlação com o Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM), com a variável econômica valor adicionado bruto (VAB), com 

a receita orçamentária, e com a população estimada. 

Os resultados apresentados por essas correlações nos indicam que a 

questão econômica impacta mais diretamente no desenvolvimento de práticas 

de governo eletrônico, visto que os municípios que contém as maiores receitas, 

apresentam também as melhores pontuações no índice de práticas de governo 

eletrônico. Em contraponto, contrariando a expectativa inicial, de que as 

correlações entre IFDM e a soma das práticas de governo eletrônico seriam 

altas, o estudo revelou que os municípios melhores desenvolvidos socialmente 

não apresentaram as melhores práticas de governo eletrônico. 

O trabalho não esgota as investigações e indica que podem ser 

desenvolvidos trabalhos para explorar melhor o governo eletrônico com as 

variáveis utilizadas nesta pesquisa no restante dos nossos estados brasileiros. 

Sugere que os municípios do Estado do Paraná utilizem os softwares públicos 

brasileiros, do qual dispõem de diversos softwares deste modelo que buscam 

gerar economia de recursos públicos e benefícios para administração pública e 
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para a sociedade, com programas que contemplam diversas categorias, desde 

a administração até o urbanismo. 
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APÊNDICE 1 

 

PONTUAÇÃO DE CADA PRÁTICA DE GOVERNO ELETRÔNICO NOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO 
PORTE DO ESTADO DO PARANÁ 
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ANEXO 1 

MUNICÍPIOS DE PEQUENO-MÉDIO PORTE E RESPECTIVAS 

POPULAÇÕES 
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ANEXO 2 

DADOS COLETADOS SOBRE O IFDM, VAB, RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA E POPULAÇÃO ESTIMADA NOS MUNICÍPIOS DE 

PEQUENO-MÉDIO PORTE DO ESTADO DO PARANÁ 
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